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LAIS 


PORTUGAL, 


DIARIO DO GOVERNO, 


SABBADO 23 DE DEZEMBRO. 


ITALIA. 


Napoles 11 de Novembro. 
Parlamento Nacional. — Sessão de 4 de 
— Novembro. 

pr “dedicado o Parlamento no pri- 
meiro mez das suas sessões a dispor o 
seu regulamento, e tratar aquellas materias 
que não sofirião dilação, principiará desde 
já o exame e organisação dos diversos ra- 
-mos de administração publica, segundo a 
ordem seguinte sanccionada na sessão de 

hoje. 

1.º 2 O Parlamento tratará das diversas 
materias do seu instituto nesta forma : 1.º 
Fazenda publica; Segurança interior e -ex- 
terior, 2.º Economia interior. 3.º Justiça. 
4. Instrucção publica, Commercio, Artes, 
e Industria. 

2º 2? Todo o tempo da presente Legis- 
latura se considerará dividido em quatro pe- 
riodos, com relação ás quatro classes dos 
objectos indicados. 

3.º ? Manifestar-se-ha por meio de hum 
edital que se afixará na parte interior da 
Sala do Parlamento, o dia em que principia 
e conclue cada hum destes periodos. 

4. ? Continuando o que se fez em Ou- 
tubro ultimo o primeiro periodo, que com- 


pete á Wazenda publica, e á segurança in-. 
terior e exterior, principiará desde a proxi- 
2 ' . 


ma Quinta feira. | 

5.º ? Haverá cada semana tres sessões 
ordinarias pelo menos, e huma extraordina- 
ria; as primeiras ás Segundas, Quintas, e 
Sextas, e a ultima na Quarta feira. 

” Nas primeiras se trataráô as materias 
correspondentes ao periodo que vai decor- 
rendo; e na ultima as materias urgentes de 
qualquer especie que sejão, e a reforma da 


Constituição. Entre as couzas urgentes se 


tomará mui particularmente em considera- 
ção tudo o relativo a pôr em plena execu- 


ção a administração dos- Povos e das Pro- 


atos 


vincias. Os Deputados farão sómente aquel- 
las proposições que não competirem ao pe- 
riodo então corrente. = ( Assignado) O se- 
cretario Fernando de Lucca.” 

O Coronel Pepe, Deputado da Provincia 
de Molisa, fez as proposições seguintes: 1.º 
Que tornem ao seu antigo vigor os Parla- 
mentos dos Povos, instituídos pelo Impera- 
dor Frederico II, e abolidos em 1806. 2. 
Que se tire a differença de Soldos que ha 
entre os Officiaes do Exercito da Siciha e 
os do Exercito do Decenio, e se igualem 
todos os soldos em huma mesma graduação. 
3. Que nas tropas fique abolido o posto inu- 
til de Caporal foriere, e o seu estipendio se 
divida e accrescente ao soldo dos Officiaes 
subalternos, por ser o que estes gozão de- 
masiado tenue , e não corresponder ao de- 
coro e obrigações que'os ditos Ofliciaes tem 
de cumprir. | 

Pedio o Senhor Coletti que o Ministro da 
Fazenda apresentasse as suas contas com 
clareza para que se podesse conhecer o mo- 
tivo de não. serem suficientes as Rendas 
actuaes , sem embargo de que no Decenio 
erão bastantes para sustentar 60 homens 
em armas, e as mais obrigações daquelle 
tempo. 


ALEMANHA. 


Stuttgard (Wurtemberg) 21 de Novembro. 


Em huma circular que se dirigio aos 
Vogaes dos nossos Estados, se previne que 
se tem assignalado a sua abertura para O 
1.º dia do mez que vem. A 

O Rei mandou cunhar huma medalha 
particular em memoria da acceitação do 
Pacto constitucional , .que se fez a 25 de 
Setembro do anno passado , e distribuio mui- 
tas por todos: os Membros da Assembléa 
dos Estados de 1819, que assignárão este 
acto, GL é 


Os sete Commissarios dos Estados que 
lavrárão o projecto de Constituição, junta- 
nente com os Commissarios do Rei, rece- 
bêrão esta medalha em ouro , 
Deputados em prata. 

Rompêrão-se as negociações entaboladas 
entre a Corte de Hanover e a de Roma, 
relativas a huma Concordata. (G. de Ma- 


drid.) 


Ho Es P AN Hook 


Cadiz 8 de Dezembro. 


A “Camara desta Capital dirigio a ElRei 
a seguinte representação. 

? Senhor: — A Camara constitucional 
desta Cidade, no meio das graves occupa- 
ções que a rodeião, e chamão à sua atten- 
ção para conseguir o importante fm que as 
leis lhe designão , se vê na indispensavel 
necessidade de recorrer a V. M. penetrada 
da mais profunda dor, sollicitando justiça. 
Esta sublime virtude em que descança o po- 
der dos Governos, e a felicidade da ordem 
dos Povos ; 
dos homens; que distribue premios e cas- 
tigos; deve chamar com muita preferencia 
a “consideração de toda a Authoridade cons- 
tituida, e em especial daquellas a quem 
toca velar sobre a sua observancia, e preca- 
ver quanto possa alterar no mais minimo a 
tranguillidade que se encarrega ao 
zelo. 

? Cadis se tem visto nestes dig ameaça- 
da de perder a que felizmente disfructa , e 
sem a confiança que tem o povo nas suas 
Authoridades, e a energia que estas desen- 
volvêrão ao mesmo tempo em que ouvião 
seus clamores , e lratavão de socegallos, 
teria sido inevitavel a desordem e o trans- 


torno que os tumultos produzem. Huma uni-, 


ca voz resoava ao mesmo tempo em toda a 
parte sollicitando justiça, e a Camara não 
podia deixar de reclamalla em seu nome ; 

quando tantos objectos reunidos á attenção 
publica, excitio a indignação , e compro- 
mettem a segurança. O povo não pode to- 
lerar que contra o determinado expressa- 
mente por V. M. até os empregos publicos 
sejão servidos por homens desaffectos ao sys- 
tema estabelecido: sabe tambem: com es- 
candalo que varios Ecclesiasticos cooperão' 
efficaz e deliberadamente para desacreditar 
as nossas instituições, e introduzir a divi- 
são e o scisma, e vê finalmente: com terror 


a impunidade dos crimes e a sua funesta 'in-: 


fluencia nos costumes. Os roubos e: assassi- 
nios, commettidos nestes ultimos dias, ate- 
morizão os: bons : 
encarregadas da Policia procurão desempe- 
nhar a sua obrigação perseguindo .e aprehen- 


e os outros . 


que peza e regula os direitos 


seu. 


e em vão as Authoridades” 


dendo delinquentes : em vão a Milicia Na- 
cional as auxilia e contribue com zelo para 
conseguirem o seu intuito ; pois apenas se 
põem os réos na prizão, logo são postos em 
liberdade, conseguindo unicamente com tão 
perniciosos e repetidos exemplos compro- 
metter o Magistrado, intimidar os seus agen- 
tes, alentar o criminoso, e dar escandalo ao 
povo, Não he este quadro que a Camará 
apresenta à vista de V. M. obra de huma 
fantasia esquentada na agitação das paixões , 
he sim desgraçadamente traçado pela ver- 
dade e apoiado na justiça. 

f? Seja qual for a origem de tão graves 
males, quer estes procedão de defeitos na 
Legislação criminal, quer de frouxidão nos 
juizes, quer de prevaricação dos Emprega- 
dos he indubitavel queexistem, que o povo 
os conhece, e que a Camara faltaria ao seu 
dever se não informasse o Governo, claman- 
do energicamente por Justiça. 

“ Se tanta sensação faz nos animos a iner- 
cia eapathia dos Tribunaes, facil he de adi- 
vinhar a que deve produzir gelles a causa 
de 10 de Março (em gue houve a mortanda- 
de em Cadiz). A impressão profunda e do- 
lorosa que este infausto dia produzio em hum 
povo tão leal como innocente, não he facil 
de se destruir; ném o visivel” vagar que se 
observa em hum processo desta natureza po- 
de desvanecer ou socegar Os receios que ins- 
pira a impunidade geral, e ô continuo des- 
vélo dos malvados. Cadiz não esquecerá já- 
mais o sangue de seus filhos aleivosamente 
vertido, nem “as violencias e insultos que 
acompanhárão tão horrivel scena. Se a sua 
dor algum tanto se suavisou ao ver O vivis- 
simo interesse que a sua infeliz sorte inspi- 
rou a-V. M. e aos dignos Eespanhoes de am- 
bos os hemisferios: se as suas lagrimas se. 
podérão enxugar nas consolações e auxilios 
fraternães que com generosa mão se lhe li- 
beralizárão: se a sua indignação em fim so- 
cegou ao ver a espada inexoravel das Leis, 
a sollicitação de V. M. e de toda a Hespa- 
nha , prompta a descarregar o golpe sobre 
os vís assassinos, que se gloriárãio de seu 
amargo padecimento, foi porque esperava 
huma satisfação breve e adequada ás suas 
offensas , com o respeito proprio do-seu illus- 
trado patriotismo, e do seu amor à Consti- 
tuição. Mas tem desgraçadamente decorrido: 
nove mezes, e apezar da importancia: da 
causa, da satisfação que se deve á vendieta 
publica, e da indignação geral que justa- 
mente excitou tão execravel “attentado , am- 
da não está concluida a devassa. | 

?.A Camara que não pode ignorar as ve- 
redas marcadas pelas Leis, poderá talvez 
persuadir-se de que o numero: consideravel 
dos prezos, e a multidio das declarações 
e indicios que se deyão de ter feito para. acla- 


rar a verdade, influiráô no atrazamento que 
se nota: o povo, que só vê naquelles homens 
os perpetradores e complices de hum crime 
sem exemplo, compara com o procedimento 
«ue nesta causa se observa, a dos seus an- 
tigos Governantes inculcados mui especial- 
mente nella ; e recorda que estes sem res- 
peito á justiça expulsárão desta heroica Ci- 
dade diversos individuos, e arrancárão das 
suas cadeiras cinco Magistr ados encerrando- 
os em Ceuta, sem cumprirem a respeito de 
hans nem dos outros o mais leve requisito 
de quantos a Lei previne. Cheio pois de 
indignação ao notar tal differença, receia hu- 
ama impunidade escandalosa, e persuadido 
firmemente de ter mediado tempo bastante 
para fazer lallar as Leis, não attribue á imef- 
ficacia destas, nem á natureza do processo, 
tão reparavel dilação, mas sim. a vistas tal- 
vez oceultas e sinistras. E como poderão qua- 
Jificar-se de injustos os seus temores quan- 
do a experiencia nos está cada dia mostran- 
do novos exemplos da impunidade dos de- 
lictos, ou esta proceda da lentidão dos Jui- 
zos, ou do systema de brandura que os Tri- 
bunaes virão adoptado pelas Cortes, e que 
talvez pretendão imitar em seu procedimen- 
to? 

? Nada por certo mais louvavel e gene- 
roso que o perdão das injurias: nada mais 


digno de di Governo liberal que o assi- 


enalar com doçura e persuasão a vereda da 
justiça aos que extraviados della nos tempos 
da desordem, ousárão encher de luto e amar- 
gura a Nação que lhes deo o ser e os en- 
cheo de honras: porém estes actos de huma- 
nidade e virtude, longe de terem produzido 
os effeitos que devêrão , tem servido unica- 
mente de alentar os malvados a proclamar 
principios sediciosos, a rasgar de novo as 


feridas que fizerão á sua patria, a perturbar a, 
confiança no Governo, e a accender por to- 


da aparte o funest o facho da discordia em que 
fundão a esperança de nos tornarem a domi- 
nar. He chegado pois o momento de esten- 
der a Lei oseu braço irresistivel entre nós, 

e de gozarmos finalmente os beneficios que 
offerece o viver debaixo do seu imperio. O 
objecto de se reunirem os homens em so-' 
ciedade, e de se submetterem a hum Go- 
verno debaixo dos pactos que mutuamente 
jurárão , não foi outro senão o de viverem e 
assegurarem os seus direitos; nem outro foi 
por certo o danossa gloriosa insurreição que 
o de recobrar os que nos pertencem, con- 
solidar o Governo que nos rege, e equili- 
brar sabiamente os poderes -em beneficio 
commum. Justo será pois que obtenha- 
mos o premio de taes sacrifícios , e que 
não sejão vãos os desvelos do Governo para 
cimentar de hum modo permanente as ins- 
tituições liberaes, nem se inutelizem os la- 


-em 


'á excepção de hum Coronel, 


boriosos trabalhos desta Camara; que não 
apetece mais que conservar a ordem , fo- 
mentar a confiança, e preencher os impor- 
tantes fins para que foi constituida. 

? Animada pois de tão patrioticas idéas, 
e firmemente persuadida do intimo enlace 
que existe entre o bem geral da Nação e o 
particular das Provincias , recorre a V. M. 
sem prejuizo da Representação feita sobre 
tudo ao Chefe Superior Civil da Provincia. 

? Supplicando-lhe cheia de respeito e con- 
fiança que dignando-se tomar em considera- 
ção quanto tem julgado do seu dever expor- 
lhe , e correspondendo ao sublime caracter 
de protector das Leis, se sirva decretar que 
informando-se o publico » por quem o deva 
fazer, do estado da causa de 10 de Março, se 
conclúa esta em hum termo peremptorio que 
prudenciatra oniie se fixe pelo Governo: que 
relativamente á administração da justiça em 
causas criminaes , se providenceie urgente- 
mente o remedio , estreitando as responsa- . 
bilidades dos Juizes, e finalmente que se 
ponha em pratica a sabia determinação de 
V. M., relativa a que os empregos publi- 
cos sejão servidos por sujeitos addictos ao 
systema estabelecido ; com as quaes deter- 
minações , sobre o exercer hum plausivel 
acto de justiça, consolidara o governo o seu 
poder, e se firmará nesta Cidade a confian- 
ça e a tranquillidade publica de hum modo. 
digno e permanente, 

? Deos guarde a Catholica Real Pessoa 
da Vossa Magestade. -— Cadiz 5 de Dezem- 
bro de 1820. 

? Senhor. == Thomás O- Dono » Chefe 
Civil Superior, == Cypriano. Gonzelez Espi- 
nosa Secretario. ? (Miscelanea. ) 


É nÃ£ 
iai 


Liszoa 22 de Dezembro. 


? A Junta Provisional do Governo Sus 
;premo do Reino, por Officio que lhe dirigio 
to Governador das Armas da Provincia da 
“Beira, em 16 de Novembro, incluindo ou- 
«tro do Governador da Praça de Almeida , 
“veio no conhecimento de que na noite de 
«10 do dito mez hum Destacamento de Ca- 
-vallaria e Infanteria Hespanhola , que hião 
seguimento de 14 faccionarios , conspi- 
“radores contra o Governo Constitucional de 
“Fespanha, os quaes se havião refugiado em 
“Portugal, atacou a Villa-de Alfaiates, den- 
tro do territorio Portugues, e distante 2 le- 


-guas da raia, e arrancou do poder das Au- 


thoridades Portuguezas os mencionados ,re- 
fugiados, que a ellas se havião entregado ; 
e 2 paizanos, 
“que poderão salvar-se, e os quaes forão re- 
imettidos pelo Capitão Mór d'Aifawtes ao 
- Governador d' Almeida : Constou mais pelas 


'd 


ditas participações, que a referida tropa, á 


entrada da Villa, matára casualmente hum 
Paizano Portuguez, e que nessa mesma noi- 
te se retirára , levando os refugiados que 
apprehendera. 
? Logo que o Governo recebeo esta com- 
municação official, dirigio o Deputado do 
mesmo Governo Hermano José Braamcamp 
de Sobral, Encarregado dos Negocios Es- 
trangeiros, huma Nota ao Senhor D. Jose 
Maria de Pando , que serve de Consul Ge- 
ral de Hespanha neste Reino, “transmit- 
? tindo-lhe hum extracto da sobredita parti- 
“? cipação, e expressando, que aquella de- 
? sagradavel oecorrencia era hum quebran- 
? tamento da immunidade do territorio Por- 
? tuguez; que atropa Hespanhola ainda ag- 
? pravára esta offensa matando hum Paiza- 
” no, e arrancando ás Authoridades Portu- 
? quezas os refugiados que buscava; violan- 
? do assim o respeito devido ás mesmas Au- 
? thoridades; procedimentos estes que infrin- 
? gem directamente o Direito das Gentes, 
”? e são contrarios 4 boa harmonia que fe- 
? lizmente subsiste entre Portugal e Hes- 
? panha ;” e concluia esta Nota ? rogando 
”? ao Senhor Pando quizesse levar este fa- 
2? eto ao conhecimento do seu Governo, e 
? pedir-lhe, em nome da Junta Provisional 
? do Governo Supremo do Reino, a satis- 
” fação que o cazo exigia : manifestando- 
” lhe, ao mesmo tempo, quanto penaliza á 
” mesma Junta qne a imprudencia daquella 
” tropa a pozesse na necessidade de formar 
” esta queixa: o que , todavia , não podia dei- 
» xar de fazer, para manter illezo o Deco- 
” ro da Nação que lhe confiou o Deposito 
“”? Sagrado dos seus Direitos. ” 

A esta Nota, que foi escrita em 22 de 
Novembro, acaba de responder o Senhor D. 
José Maria de Pando da maneira mais satis- 

. factoria, em data de 19 do corrente; parti- 
cipando que, ” apenas chegou á noticia do 
? Governo de S. M. Catholica a violação do 
” territorio Portuguez, comettido na noite 
» de 10 de Novembro , por hum Official 
2 Hespanhol ignorante e inconsiderado , ma- 
? nifestou a sua alta desapprovação de hum 
” acontecimento tão desagradavel, tão con- 
? trario aos principios de Justiça e mode- 
”? ração que lhe servem de norma, e tão pou- 
” co conforme ás relações de amizade e boa 


Te 


careta mete e pe 


inteligencia, que subsistem illezas entre 
as duas Nações: — que antes de receber 
a queixa feita em nome da Junta Provi- 
sional do Governo deste Reino, o Gover- 
no de S. M. Catholica se tinha inteirado 
de que nenhuma Authoridade Hespanhola 
teve parte naquella violação, motivada 
unicamente pelo zelo indiscreto de hum 
Subalterno imprudente; e havia dado as 
ordens convenientes para que este fosse 
corrigido e punido condignamente ; que 
agora cumpre ao Encarregado do Consu- 
lado Geral de Hespanha em Portugal, ma- 
nifestar ao Excellentissimo Senhor Herma- 
no José Braamcamp de Sobral o sincero 
desgosto que causou ao seu Governo este 
incidente, bem como a reiteração de seve- 
ras providencias para que seja castigado 
o culpado, e não torne jámais a repetir-se 
similhante excesso; pois que o Governo 
Hespanhol, devidamente zeloso de seús: di- 
reitos, quer e sabe respeitar escrupulosa- 
mente os alheios.” 

Accrescenta o Senhor Pando, “que S. 
M. Cathelica o authorizou, para que pro- 
cure a suavizar magoa da familia que talvez 
tenha deixado o Paizano Portuguez que fi- 
cou privado da vida naquella desgraçada 
* trans-limitação, offerecendo á dita fami- 
? Jia hum soccorro pecuuiario proporciona- 
? do ás suas circunstancias; e roga por isso 
2 ao Senhor Braamcamp queira mandar in- 
” dagar, se com efeito ficou família do dito 
? Paizano, e em que situação ella se acha.” 


22 


2 


Hontem se celebrou na Casa dos Vinte 
e Quatro a costumada eleição annual de Juiz 
do Povo, pelos Officios que compõem a mes- 
ma Casa, a qual forma parte da Camara 
desta Capital, sendo eleito Juiz do Povo o 
Muito Horado Manoel Pires Esteves, Ouri- 
ves da Prata, e para seu Escrivão José Ma- 
ria d Almeida, Mestre de Obras, do Off- 
cio de Carpinteiro: he de esperar que no 
desempenho das suas funcções prehenchão 
dignamente a espectação do publico, e da 
Casa que os elegeo, e honrou, confiando 
tudo da sua prudencia e probidade. 


— cao meet per te meet mem 


(N. B: Segunda feira 25 do corrente não haverá Diario por ser Dia do Santissumo Natal.) 
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LISBOA: NA IMPRESSÃO REGIA. 


